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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela parte autora em face de acórdão proferido por esta Câmara, para fins de prequestionamento das matérias impugnadas com o fito de viabilizar eventual interposição de recurso no âmbito do STJ e STF. No ponto, aduz que teria havido efetiva exposição a agentes nocivos à saúde do segurado, no período de 14/12/1998 a 01/09/2001, como também pugna que seja reafirmada a DER, com o cômputo da especialidade do período contributivo posterior ao requerimento administrativo, a fim de que lhe seja reconhecido o direito à aposentadoria especial pretendida.   

É, em essência, o relatório.

VOTO

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL ÁVIO MOZAR JOSÉ FERRAZ DE NOVAES (RELATOR CONVOCADO):
Os embargos de declaração constituem recurso com fundamentação restrita aos casos de obscuridade, contradição, omissão e erro material do julgado (art. 1.022 do CPC), sendo certo que, embora possam excepcionalmente ostentar caráter infringente, não são vocacionados à alteração substancial do édito.
Nessa linha de intelecção, a legislação exige a indicação específica do vício a sanar (art. 1.023 do CPC), o que, per se, afasta a possibilidade de simples menção a uma daquelas hipóteses para o manejo dos declaratórios.
Sob outro prisma, mister se faz consignar que os embargos de declaração não se prestam, em regra, a ter caráter modificativo ou infringente do julgado, pois tal caráter somente pode ocorrer em casos excepcionais, quando decorrente da expurgação de omissão, obscuridade ou contradição.
Saliente-se que o defeito passível de correção pela presente via é aquele intrínseco ao provimento questionado, não sendo eventual dissenso jurisprudencial, alteração no posicionamento do órgão colegiado, antagonismo em relação ao entendimento da parte ou mesmo ao ordenamento jurídico, fundamento para o cabimento de tal espécie recursal. Ademais, o dever de motivação não exige que o julgador se pronuncie “sobre todos os argumentos declinados pelas partes, bastando que decida todas as questões submetidas ao seu julgamento com fundamentação suficiente a amparar suas conclusões”(AgInt no REsp 1447043/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016).
No caso concreto,  no tocante à especialidade do período de 14/12/1998 a 01/09/2001, o embargante manifesta descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que tal questão já foi percucientemente decidida como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão, erro material ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese, no caso, em que os embargos de declaração poderiam ser acolhidos. Trata-se, portanto, de simples crítica ao julgado e de intento de, via embargos de declaração, promover a reapreciação de questão já decidida, com a ulterior reforma do pronunciamento judicial em cotejo, quando já cumprida a prestação jurisdicional, o que é incabível na via eleita.

Todavia, no que respeita à possibilidade de reafirmação da DER, motivada pela continuidade de atividade laboral especial após o ajuizamento da ação, entendo merecer acolhimento, sem, contudo, determinar a datação na qual estaria preenchido o período contributivo necessário à implantação da aposentadoria especial, tendo em conta a impossibilidade de haver tal aferição na via dos embargos de declaração.

No tocante à possibilidade de reafirmação da DER, o Superior Tribunal de Justiça firmou orientação de que o fato superveniente deve ser considerado no momento do julgamento, a fim de evitar decisões contraditórias e prestigiar os princípios da economia processual e da segurança jurídica (Cf. EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 621.179/SP, TERCEIRA TURMA, MINISTRO RICARDO VILLAS BOAS CUEVA, DJe 5/2/2015). Ademais, notadamente no que se refere ao cômputo de tempo de contribuição no curso da demanda, a Primeira Turma do STJ, ao apreciar situação semelhante à hipótese vertente, concluiu ser possível a consideração de contribuições posteriores ao requerimento administrativo e ao ajuizamento da ação, reafirmando a DER para a data de implemento das contribuições necessárias à concessão do benefício (Cf. REsp 1.640.903/PR, MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 15/2/2017; REsp 201603090349, MINISTRO HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 27/04/2017).

Forte em tais reflexões, acolho, em parte, os embargos de declaração opostos pelo autor, apenas, para reconhecer a possibilidade do cômputo de período contributivo posterior ao requerimento administrativo, reafirmando a DER até a data do preenchimento do período contributivo necessário à implantação da aposentadoria especial.
É como voto.
Juiz Federal ÁVIO MOZAR JOSÉ FERRAZ DE NOVAES 
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